
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 943174 - MG (2024/0335334-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EVANDO JOSE GERONIMO (PRESO)
ADVOGADO : VICTOR MATHEUS CAMPOS DE SOUZA - MG210921
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. PRISÃO PREVENTIVA. FURTO QUALIFICADO. 
CONDENAÇÃO. NEGATIVA DE RECORRER EM 
LIBERDADE. REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. RÉU QUE PERMANECEU 
PRESO DURANTE TODA INSTRUÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA.  IMPOSSIBLIDADE DE MEDIDAS CAUTELARES MAIS 
BRANDAS. AGRAVO DESPROVIDO.
 
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
 
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
 
3. No caso, a negativa para que o agravante recorra em liberdade, está 
amparada no periculum libertatis, em razão de sua reincidência, que 
ostenta ao menos duas condenações definitivas pela prática de outros 
crimes, inclusive, na Comarca de Carandaí, cujo o trânsito em julgado é 
anterior aos fatos narrados na denúncia, sendo elas suficientes para 
caracterizar tanto a reincidência. Além dessas condenações, o 
réu  também responde a outras ações penais. Precedentes.
 
4. O entendimento adotado pelas instâncias ordinárias alinha-se à 
jurisprudência desta Corte, firme de que, tendo o réu permanecido preso 
durante todo o andamento da ação penal, não faria sentido, ausentes 
alterações nas circunstâncias fáticas, que, com a superveniência da 
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condenação, fosse deferida a liberdade. Precedentes.
 
5. No caso dos autos, todavia, foi demonstrada a necessidade da 
custódia cautelar, de modo que é inviável a substituição da prisão 
preventiva por medidas cautelares diversas, eis que a gravidade concreta 
da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada 
com sua soltura. Precedentes.
 
 6.   Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. PRISÃO PREVENTIVA. FURTO QUALIFICADO. 
CONDENAÇÃO. NEGATIVA DE RECORRER EM 
LIBERDADE. REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. RÉU QUE PERMANECEU 
PRESO DURANTE TODA INSTRUÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA.  IMPOSSIBLIDADE DE MEDIDAS CAUTELARES MAIS 
BRANDAS. AGRAVO DESPROVIDO.
 
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
 
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
 
3. No caso, a negativa para que o agravante recorra em liberdade, está 
amparada no periculum libertatis, em razão de sua reincidência, que 
ostenta ao menos duas condenações definitivas pela prática de outros 
crimes, inclusive, na Comarca de Carandaí, cujo o trânsito em julgado é 
anterior aos fatos narrados na denúncia, sendo elas suficientes para 
caracterizar tanto a reincidência. Além dessas condenações, o 
réu  também responde a outras ações penais. Precedentes.
 
4. O entendimento adotado pelas instâncias ordinárias alinha-se à 
jurisprudência desta Corte, firme de que, tendo o réu permanecido preso 
durante todo o andamento da ação penal, não faria sentido, ausentes 
alterações nas circunstâncias fáticas, que, com a superveniência da 
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condenação, fosse deferida a liberdade. Precedentes.
 
5. No caso dos autos, todavia, foi demonstrada a necessidade da 
custódia cautelar, de modo que é inviável a substituição da prisão 
preventiva por medidas cautelares diversas, eis que a gravidade concreta 
da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada 
com sua soltura. Precedentes.
 
 6.   Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de EVANDO JOSE 

GERONIMO contra decisão monocrática, por mim proferida, na qual não conheci do 

habeas corpus, mantendo a prisão preventiva (e-STJ fls. 145/152).

Consta dos autos que o agravante foi condenado pela prática do crime previsto 

no artigo 155, §4º, incisos II e IV, à pena de 04 anos de reclusão, em regime inicial 

fechado, além do pagamento de 18 dias-multa, negado o direito de recorrer em liberdade 

(e-STJ fls. 25/52).

No presente recurso, o agravante, em síntese, reitera a ausência de 

fundamentos válidos para a negativa de recorrer em liberdade, asseverando que a 

reincidência, por si só, não justifica a prisão preventiva.

Dessa forma, sustenta a inidoneidade da fundamentação utilizada pelo 

Magistrado de primeira instância em sua decisão que condenou o agravante, negando-lhe 

o direito para que recorra em liberdade.

Assim, pede a reconsideração da decisão anterior ou que recurso seja levado a 

julgamento para Quinta Turma, bem ainda seja conhecido e processado para conceder a 

ordem, de ofício, para revogar a prisão preventiva do agravante, com a aplicação de 

medidas cautelares previstas no artigo 319 do CPP.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Subsistem inabaláveis esses fundamentos, os quais são suficientes para manter 

a decisão agravada.
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Com efeito, o habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 

recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, 

com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede 

a ordem de ofício.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 

suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 

do Código de Processo Penal.

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada 

em lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e 

revele a imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime.

Destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta Corte 

que traduzem bem essa compreensão: STF, AgRg no HC n. 128.615, Relator Ministro 

CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, publicado em 

30/9/2015;STF, HC n. 126.815, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator para 

acórdão Ministro EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado em 4/8/2015, publicado em 

28/8/2015; STJ, HC n. 321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; e STJ, HC n. 296.543/SP, Relator Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 2/10/2014, Dje 13/10/2014.

O MM. Juiz de primeiro grau, ao condenar o paciente, negando o direito para 

que recorra em liberdade, manifestou-se nos seguintes termos (e-STJ fls. 49/51 - grifei):

 
[...]
Convém ressaltar inicialmente, que o acusado consoante se extrai da 
certidão cartorária judicial (ID n° 10259452232) não pode ser beneficiado 
com a minorante, visto que não atende ao requisito da primariedade.
Frise-se que o réu ostenta ao menos duas condenações definitivas pela 
prática de outros crimes, inclusive na Comarca de Carandaí, cujo o trânsito 
em julgado é anterior aos fatos narrados na denúncia, sendo elas suficientes 
para caracterizar tanto a reincidência, quanto os maus antecedentes do réu.
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Ante o exposto e por tudo mais quanto dos autos consta, JULGO 
PROCEDENTE a pretensão punitiva deduzida na denúncia, para 
CONDENAR o acusado EVANDO JOSE GERONIMO, nas sanções do art. 
155, § 4°, incisos II e IV, do Código Penal Brasileiro.
 
[....]
A culpabilidade revela-se normal à espécie, tendo em vista que o acusado não 
agiu com dolo que ultrapasse os limites da norma penal, o que torna a sua 
conduta inserida no próprio tipo.
O acusado ostenta maus antecedentes criminais, visto que possui pelo menos 
duas condenações definitivas por crimes anteriores e, bastando uma para 
caracterizar sua reincidência, utilizo a outra para caracterizar os maus 
antecedentes do réu, sem que reste configurado o odioso bis in idem.
Não vislumbro outros motivos senão o inerente ao delito em questão, qual 
seja, o ganho patrimonial fácil. A personalidade do acusado não pode ser 
considerada distorcida e tendenciosa à prática de delitos.
As crime ensejam uma exasperação da pena, tendo em vista que o acusado 
praticou o furto mediante escalada e em concurso de agentes. Dessa forma, 
utilizo a qualificadora do concurso de pessoas para qualificar o crime e 
qualificadora da escalada para embasar a exasperação da pena na primeira 
fase da dosimetria como como circunstância desfavorável.
 
[...]
Verifico que a manutenção da custódia preventiva do acusado é medida que 
se mostra necessária. Consoante já assentado anteriormente o acusado é 
reincidente específico em crime patrimonial e está respondendo a outros 
processos.
Assim, face a reiteração na prática criminosa e o regime de cumprimento de 
pena fixado ao réu, recomendo-o na prisão em que se encontra e nego-lhe o 
direito de recorrer em liberdade, por entender que persistem os motivos que 
ensejaram seu encarceramento, notadamente a ordem pública, aviltada pela 
reiteração criminosa (art. 387, parágrafo único, do CPP), servindo a 
presente decisão para fins do disposto no parágrafo único, do art. 316, do 
CPP.

 
O Tribunal estadual reafirmou a necessidade da medida e denegou a ordem (e-

STJ fls. 17/18 - grifei):

 
[...]
No tocante ao periculum libertatis, não resta dúvida quanto à sua 
configuração e contemporaneidade.
O acautelado é reincidente específico (ordem n.º 06 – fls. 63/65), tentou 
evadir do local quando foi avistado pelas vítimas, e, ainda, tentou subtrair 
do interior da oficina do ofendido 03 motores elétricos e 01 galão de 
gasolina, com aproximadamente 02 litros. Não bastasse, a vítima deu falta 
de uma bateria condor de 60 amperes e diversas ferramentas. Tais fatos 
evidenciam a habitualidade do Paciente na prática de delitos patrimoniais e, 
por isso, a sua periculosidade, tornando imperiosa a restrição da liberdade 
para garantia da ordem pública e agora, diante da prolação da sentença 
condenatória, para assegurar a aplicação da lei penal.
 
[...]
Cumpre ressaltar que o Paciente permaneceu segregado durante toda a 
instrução processual, de modo que assim deve permanecer enquanto aguarda 
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o julgamento do eventual recurso.
 

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal.

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente 

comprovada a existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em 

fundamentação concreta, não em meras conjecturas.

Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 

provisória; dela se exige que venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será 

preso senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente 

(Constituição da República, art. 5º, inciso LXI), mormente porque a fundamentação das 

decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso 

IX).

No caso, a negativa para que o agravante recorra em liberdade, está amparada 

no periculum libertatis, em razão de sua reincidência, que ostenta ao menos duas 

condenações definitivas pela prática de outros crimes, inclusive, na Comarca de 

Carandaí, cujo o trânsito em julgado é anterior aos fatos narrados na denúncia, sendo elas 

suficientes para caracterizar tanto a reincidência. Além dessas condenações, o paciente 

também responde a outras ações penais.

Efetivamente, "ante a constatação de tratar-se de acusado reincidente, tem-se 

como viável a prisão preventiva, considerada a sinalização de periculosidade” (HC n. 

174.532/PR, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 

19/11/2019, DJe 2/12/2019).

Ainda "a periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração 

criminosa constituem fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva" 

(HC n. 150.906 AgR, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 25/4/2018)."

Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem pública 
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justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, 

reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, 

porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 

consequência, sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, Relator Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/3/2019).

Ainda no mesmo entendimento:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO
. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. GRAVIDADE DO DELITO. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A 
SEGREGAÇÃO PREVENTIVA E A PENA PROVÁVEL. QUESTÃO 
SUPERADA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. LESÃO AO BEM JURÍDICO QUE 
NÃO SE MOSTRA INEXPRESSIVA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO. 
1. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção da prisão 
preventiva, para garantia da ordem pública. As instâncias ordinárias 
afirmaram que, em liberdade, o agravante representa risco concreto à 
ordem pública, diante de sua periculosidade, evidenciada, especialmente, 
pelo risco real de reiteração na prática de condutas delitivas, uma vez que 
é reincidente específico e possui maus antecedentes, ostentando 
seis condenações definitivas, sendo duas delas pela prática do mesmo delito 
dos presentes autos e outras, inclusive pelo delito de roubo. Tais 
circunstâncias, somadas ao fato de o agente ter, mediante rompimento 
de obstáculo, juntamente com outros 30 indivíduos, danificado os 
dispositivos de carga de um dos vagões de trem que estavam parados no local 
dos fatos e subtraído duas sacas de soja pesando 50kg cada, demonstram 
maior risco ao meio social, recomendando a custódia cautelar para garantia 
da ordem pública. 
2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada. 
3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública. 
4. A superveniência de sentença condenatória aplicando pena de reclusão, em 
regime semiaberto, com manutenção da prisão preventiva, e expedição de 
guia de execução provisória, torna superada a alegação de 
desproporcionalidade da segregação antecipada. 
5. Consoante entendimento da Suprema Corte, são requisitos para aplicação 
do princípio da insignificância: a mínima ofensividade da conduta, a 
ausência de periculosidade social na ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada. 
6. No caso dos autos, esses vetores não se mostram presentes, pois se trata de 
agente com histórico de reiteração em delitos contra o patrimônio, inclusive 
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por roubo, ressaltando, ainda, o modus operandi do crime, com rompimento 
de obstáculo, o que indica maior reprovabilidade na conduta, bem como que 
o valor do bem subtraído não seria irrisório, pois foi avaliado em R$ 200,00 
(duzentos reais), valor superior a 10% do salário mínimo vigente no momento 
do fato. 
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 744.150/SP, 
Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
6/3/2023, Dje 9/3/2023).

 

Além disso, o entendimento adotado pelas instâncias ordinárias alinha-se à 

jurisprudência desta Corte, firme de que, tendo o réu permanecido preso durante todo o 

andamento da ação penal, não faria sentido, ausentes alterações nas circunstâncias fáticas, 

que, com a superveniência da condenação, fosse deferida a liberdade.

Ora, considerando que o acusado permaneceu preso durante todo o processo, 

“não deve ser permitido o recurso em liberdade, especialmente porque, inalteradas as 

circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra adequada a soltura dele depois 

da condenação em primeiro grau”. (AgRg no HC n. 742.659/SP, Relator Ministro Joel 

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe 22/8/2022).

Na mesma esteira, “a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal orienta- 

se no sentido de que, tendo o réu permanecido preso durante toda a instrução criminal, 

não se afigura plausível, ao contrário, se revela um contrassenso jurídico, sobrevindo sua 

condenação, colocá-lo em liberdade para aguardar o julgamento do apelo”. (HC n. 

177.003 AgRg, Relatora Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, Julgado em 19/4/2021, 

DJe 26/4/2021).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pela permanência da liberdade.

Convém ainda anotar que a Lei n. 12.403/2011 estabeleceu a possibilidade de 

imposição de medidas alternativas à prisão cautelar, no intuito de permitir ao magistrado, 

diante das peculiaridades de cada caso concreto e dentro dos critérios de razoabilidade e 

proporcionalidade, resguardar a ordem pública, a ordem econômica, a instrução criminal 

ou a aplicação da lei penal.

Nos termos do art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal, modificado pela 

Lei n. 13.964/2019, “a prisão preventiva somente será determinada quando não for 

cabível a sua substituição por outra medida cautelar, observado o art. 319 deste Código, e 

o não cabimento da substituição por outra medida cautelar deverá ser justificado de forma 
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fundamentada nos elementos presentes do caso concreto, de forma individualizada”.

No caso dos autos, todavia, foi demonstrada a necessidade da custódia 

cautelar, de modo que é inviável a substituição da prisão preventiva por medidas 

cautelares diversas, eis que a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem 

pública não estaria acautelada com sua soltura. Sobre o tema: RHC n. 81.745/MG, 

Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 

1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC n. 82.978/MT, Relator Ministro JOEL ILAN 

PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC n. 

394.432/SP, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, 

julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017” (AgRg no HC n. 779.709/MG, Relator Ministro 

RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 19/12/2022, DJe 22/12/2022).

Assim, tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da 

prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais brandas. 

Dessa forma, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser reparado por este Superior 

Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, conheço do agravo regimental, mas lhe nego provimento.

É como voto.
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QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VICTOR MATHEUS CAMPOS DE SOUZA
ADVOGADO : VICTOR MATHEUS CAMPOS DE SOUZA - MG210921
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : EVANDO JOSE GERONIMO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EVANDO JOSE GERONIMO (PRESO)
ADVOGADO : VICTOR MATHEUS CAMPOS DE SOUZA - MG210921
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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